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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região  

Autónoma da Madeira n.º 17/2018/M 
 

de 12 de junho 
 

Proposta de Lei à Assembleia da República 
 

«Primeira alteração à Lei n.º 40/96, de 31 de agosto,  
que regula a audição dos órgãos de governo próprio  

das Regiões Autónomas» 
 
Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira apresenta à Assembleia 
da República a seguinte Proposta de Lei: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração da Lei 

n.º 40/96, de 31 de agosto, que regula a audição dos órgãos 
de governo próprio das Regiões Autónomas. 

 
Artigo 2.º 
Alteração 

 
Os artigos 6.º e 9.º da Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, 

que regula a audição dos órgãos de governo próprio das 
Regiões Autónomas, passam a ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 6.º 

[...] 
 
1 -  Os pareceres devem ser emitidos no prazo de 20 ou 15 

dias, consoante a sua emissão seja da competência, res-
petivamente, da assembleia legislativa regional ou do 
governo regional, sem prejuízo do disposto no Estatuto 
Político-Administrativo das Regiões Autónomas. 

 
2 -  Os prazos identificados no n.º 1 podem ser dilatados, 

sempre que a complexidade da matéria em questão assim 
o justifique, ou reduzidos, em caso de urgência devida-
mente fundamentada e declarada pelo órgão de sobera-
nia, não podendo ser inferiores a 5 dias. 

 
3 -  Aos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, por 

intermédio de decisão devidamente fundamentada, é facul-
tada a possibilidade de solicitar uma prorrogação do prazo 
atribuído pelo órgão de soberania para se pronunciarem. 

 
Artigo 9.º 

[...] 
 
A não observância do dever de audição ou o incumprimento 

dos prazos, nos termos da presente lei, por parte dos órgãos de 
soberania determina, conforme a natureza dos atos, a sua inconsti-
tucionalidade ou ilegalidade.» 

 
Artigo 3.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 24 de abril de 2018. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 

 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região  

Autónoma da Madeira n.º 18/2018/M 
 

de 12 de junho 
 

Atraso da ADSE nos pagamentos dos reembolsos dos  
beneficiários residentes na Região Autónoma da Madeira 

 
Em 2015, foi criado um grupo de trabalho com represen-

tantes da Região Autónoma da Madeira e do Governo da 
República (Ministérios das Finanças e da Saúde), bem como 
da ADSE, no sentido de criar mecanismos operacionais para 
regularização de dívidas cruzadas existentes, bem como 
apresentar propostas para evitar novas dívidas cruzadas. 

Nesta sequência, a 29 de setembro de 2015, foi assinado 
o Memorando de Entendimento e a «Carta de Compromis-
so», onde se assumiram os seguintes compromissos, com 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2016: 

a)  Entrega da totalidade dos descontos dos beneficiá-
rios da Administração Pública Regional à ADSE; 

b)  Financiamento pela ADSE da comparticipação das 
despesas em regime livre e pagamento das compar-
ticipações das despesas em regime convencionado 
dos beneficiários da RAM. 

Os compromissos acima referidos foram negociados, com 
total boa-fé, pelo Governo Regional junto do Governo Cen-
tral. A orientação, à data, era a do cumprimento dos docu-
mentos assinados em 29 de setembro de 2015, tendo, inclusi-
vamente, sido emanada a Circular n.º 8/Orç/2015, da Direção 
Regional do Orçamento e Tesouro, que prevê, no seu ponto 
1, que «a partir de 1 de janeiro de 2016, devem ser entregues 
à ADSE a totalidade dos descontos dos trabalhadores, por 
contrapartida da totalidade das coberturas [...]». 

O mesmo não aconteceu com o Governo da República, 
que continuou sem assumir o reembolso das despesas do 
regime livre, nomeadamente relativamente a consultas e a 
exames complementares de diagnóstico e terapêutica. 

Até ao momento, a Região Autónoma da Madeira tem 
cumprido escrupulosamente todas as obrigações e todos os 
compromissos assumidos com o Governo da República. No 
entanto, e infelizmente, o mesmo já não se pode dizer do 
Governo da República e da ADSE nacional, o que obrigou 
a Região Autónoma da Madeira a substituir-se à ADSE 
nacional e a assumir responsabilidades para evitar que os 
beneficiários regionais fossem penalizados, com um custo 
trimestral superior a dois milhões de euros. 

Acresce que, desde 1 de janeiro de 2018, a RAM tem 
assumido o pagamento dos fármacos dispensados aos bene-
ficiários da ADSE residentes na RAM, apesar de os acordos 
assinados em 2015 preverem que o Estado deveria compen-
sar a Região por esse encargo. 

O não cumprimento, por parte da República e da ADSE 
nacional, dos compromissos assumidos prejudica de uma 
forma bastante grave a Região Autónoma da Madeira. 

A situação ainda é mais grave, porquanto o Governo da 
República e a ADSE continuam a permitir que a Região 
Autónoma dos Açores retenha os descontos dos funcioná-
rios públicos, em valores anuais que ultrapassam os 10 
milhões de euros, numa clara discriminação de tratamento 
entre as duas Regiões Autónomas. 

Assim, 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira, resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 
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Político-Administrativo, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, reivindicar que o Gover-
no da República, através do Ministro da Saúde, cumpra as 
seguintes obrigações acordadas: 

 
1)  Desenvolver e publicar a legislação nacional em 

falta, nos termos acordados com o Governo Regio-
nal da Madeira, para resolver em definitivo o pro-
blema dos reembolsos da ADSE dos beneficiários 
residentes na Região Autónoma da Madeira, no-
meadamente a alteração, em falta, do Decreto-Lei 
n.º 118/83, de 25 de fevereiro; 

 
2)  Salvaguardar os efeitos retroativos da legislação 

em falta, que deveria ter produzido os seus efeitos 
a 1 de janeiro de 2016; 

 
3)  Devolver à Região Autónoma da Madeira as ver-

bas entretanto adiantadas por esta e que são da res-
ponsabilidade da ADSE, I. P., que deveria efetuar o 
pagamento das despesas com o recurso às verbas 
que lhe estão a ser entregues na totalidade, desde 
janeiro de 2016; 

4)  Acabar com a atual discriminação entre a Região 
Autónoma da Madeira e a Região Autónoma dos 
Açores. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 24 de abril de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 359/2018 
 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 7 de 

junho de 2018, resolveu: 
Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que 

cria incentivos à fixação de médicos no Serviço Regional 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO  

REGIONAL DE EDUCAÇÃO, no exercício da Presidência, 
Jorge Maria Abreu de Carvalho 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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